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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA
E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA AO
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR DO ART. 318, V, DO CPP. SITUAÇÃO
EXCEPCIONALÍSSIMA  DO  HC  COLETIVO  143.641/SP. MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus substitutivo
de recurso próprio, em que se postulava a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar,
sob o argumento de que a Agravante é mãe de crianças menores de 12 anos que dependeriam de
seus cuidados.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar: (i) se é possível superar o não cabimento do
habeas  corpus  substitutivo mediante  reconhecimento de flagrante  ilegalidade;  (ii)  se  a  prisão
preventiva está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração
delitiva,  à  luz  de  elementos  concretos  relativos  à  integração  da  Agravante  em  organização
criminosa de tráfico e à sua captura durante liberdade provisória em outro feito por tráfico; e (iii)
se é juridicamente adequada a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar com base
no art. 318, V, do CPP e no HC coletivo  143.641/SP, diante da prática do delito no ambiente
doméstico e do risco concreto aos filhos menores.

III. Razões de decidir
3.  O habeas  corpus  substitutivo  não  é  cabível,  impondo-se  o  não  conhecimento,  salvo  em
hipóteses de flagrante ilegalidade, orientação consolidada no Superior Tribunal de Justiça e no
Supremo Tribunal Federal.
4.  A prisão preventiva encontra amparo no art.  312 do CPP, concretamente fundamentada na
garantia  da  ordem  pública  e  no  risco  de  reiteração  delitiva,  ante  indícios  de  atuação  em
organização criminosa voltada ao tráfico, desempenho de funções na mercancia e apreensão de
entorpecentes, além de a Agravante ter sido detida enquanto estava em liberdade provisória em
outro processo por tráfico.
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5. A necessidade de interromper ou reduzir a atuação de integrantes de organização criminosa
legitima a medida extrema, sendo insuficientes as cautelares alternativas do art. 319 do CPP para
resguardar a ordem pública em contexto de elevada periculosidade concreta.
6. A substituição por prisão domiciliar do art. 318, V, do CPP, à luz do HC coletivo 143.641/SP,
não se aplica em situações excepcionalíssimas devidamente fundamentadas, como a prática do
tráfico dentro da residência, com exposição de crianças a ambiente delituoso e risco concreto, o
que afasta a medida domiciliar por não resguardar o melhor interesse dos menores.
7.  Mantêm-se  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  inexistindo  constrangimento  ilegal,
porquanto presentes os requisitos do art. 312 do CPP e a inadequação das medidas cautelares
diversas (art. 282, § 6º, do CPP).

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. O habeas corpus substitutivo de recurso próprio não é cabível, admitindo-se a concessão de
ofício apenas diante de flagrante ilegalidade. 2. A prisão preventiva se legitima para garantia da
ordem pública e para prevenir reiteração delitiva quando demonstrados elementos concretos de
periculosidade, inclusive atuação em organização criminosa e prática do crime durante liberdade
provisória em outro feito. 3. Medidas cautelares diversas da prisão são inadequadas quando a
gravidade concreta e a estrutura da atividade criminosa evidenciam risco à ordem pública. 4. A
prisão domiciliar  do art.  318,  V, do CPP não se aplica em situação excepcionalíssima, como
tráfico  de  drogas  cometido  na  residência  com risco  às  crianças,  conforme  diretrizes  do  HC
coletivo 143.641/SP.
Dispositivos relevantes citados:
CPP,  art.  312;  CPP,  art.  313,  I;  CPP,  art.  282,  §  6º;  CPP,  art.  318,  V;  CPP,  art.  310
(complementado pela Lei 15.272/2025); Lei 13.257/2016
Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 122.182, Rel.  Min. Luiz Fux, Primeira Turma, j.
19/8/2014;  STF,  HC  143.641/SP, Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski,  Segunda  Turma,  j.
20.02.2018; STJ, AgRg no HC n. 1.024.849/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma,  j.  16.09.2025,  DJEN de  23.09.2025;  STJ,  AgRg no  HC n.  1.031.458/SC, Rel.  Min.
Antônio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  j.  29.10.2025,  DJEN  de  05.11.2025;  STJ,  RHC
107.238/GO, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 12.03.2019; STJ, AgRg no
HC 936.089/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 18.11.2024; STJ, AgRg no HC n.
997.960/GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 01.07.2025, DJEN de 04.07.2025; STJ,
AgRg no HC  910.134/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 24.02.2025; STJ,
AgRg  no  HC  840.300/SC, Rel.  Min.  Antônio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe
14.03.2024; STJ, AgRg no RHC  182.920/MG, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe
13.09.2024; STJ, RCD no HC 923.710/DF, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe
12.09.2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA AO
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR DO  V, DO CPP. ART. 318,
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA DO HC COLETIVO  MEDIDAS143.641/SP.
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  substitutivo habeas corpus
de recurso próprio, em que se postulava a substituição da prisão preventiva por prisão
domiciliar, sob o argumento de que a Agravante é mãe de crianças menores de 12 anos que
dependeriam de seus cuidados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar: (i) se é possível superar o não cabimento do
habeas corpus substitutivo mediante reconhecimento de flagrante ilegalidade; (ii) se a prisão
preventiva está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração
delitiva, à luz de elementos concretos relativos à integração da Agravante em organização
criminosa de tráfico e à sua captura durante liberdade provisória em outro feito por tráfico; e (iii)
se é juridicamente adequada a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar com base
no  V, do CPP e no HC coletivo  diante da prática do delito no ambiente art. 318, 143.641/SP,
doméstico e do risco concreto aos filhos menores.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O substitutivo não é cabível, impondo-se o não conhecimento, salvo em habeas corpus 
hipóteses de flagrante ilegalidade, orientação consolidada no Superior Tribunal de Justiça e no
Supremo Tribunal Federal.

4. A prisão preventiva encontra amparo no  do CPP, concretamente fundamentada na art. 312
garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva, ante indícios de atuação em
organização criminosa voltada ao tráfico, desempenho de funções na mercancia e apreensão de
entorpecentes, além de a Agravante ter sido detida enquanto estava em liberdade provisória em
outro processo por tráfico.

5. A necessidade de interromper ou reduzir a atuação de integrantes de organização criminosa
legitima a medida extrema, sendo insuficientes as cautelares alternativas do  do CPP para art. 319
resguardar a ordem pública em contexto de elevada periculosidade concreta.

6. A substituição por prisão domiciliar do  V, do CPP, à luz do HC coletivo  art. 318, 143.641/SP,
não se aplica em situações excepcionalíssimas devidamente fundamentadas, como a prática do
tráfico dentro da residência, com exposição de crianças a ambiente delituoso e risco concreto, o
que afasta a medida domiciliar por não resguardar o melhor interesse dos menores.

7. Mantêm-se os fundamentos da decisão agravada, inexistindo constrangimento ilegal,
porquanto presentes os requisitos do  do CPP e a inadequação das medidas cautelares art. 312
diversas (art. 282, § 6º, do CPP).

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O  substitutivo de recurso próprio não é cabível, admitindo-se a concessão de habeas corpus
ofício apenas diante de flagrante ilegalidade. 2. A prisão preventiva se legitima para garantia da
ordem pública e para prevenir reiteração delitiva quando demonstrados elementos concretos de
periculosidade, inclusive atuação em organização criminosa e prática do crime durante liberdade
provisória em outro feito. 3. Medidas cautelares diversas da prisão são inadequadas quando a
gravidade concreta e a estrutura da atividade criminosa evidenciam risco à ordem pública. 4. A
prisão domiciliar do  V, do CPP não se aplica em situação excepcionalíssima, como art. 318,
tráfico de drogas cometido na residência com risco às crianças, conforme diretrizes do HC
coletivo 143.641/SP.

Dispositivos relevantes citados:

CPP,  CPP,  I; CPP,  § 6º; CPP,  V; CPP, art. 312;  art. 313,  art. 282,  art. 318,  art. 310
(complementado pela ); Lei 15.272/2025  Lei 13.257/2016

Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 122.182, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, j.
 STF, HC  Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, j.19/8/2014; 143.641/SP,

STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta20.02.2018;  1.024.849/SP,
Turma, j. 16.09.2025, DJEN de 23.09.2025; STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min.1.031.458/SC,
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Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 29.10.2025, DJEN de 05.11.2025; STJ, RHC 
 Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 12.03.2019; STJ, AgRg107.238/GO,

STJ, AgRg no HCno HC  Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 18.11.2024; 936.089/SP,
n.  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 01.07.2025, DJEN de 04.07.2025; 997.960/GO,
STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe910.134/SP,
24.02.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,840.300/SC,
DJe 14.03.2024; STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma,182.920/MG,
DJe 13.09.2024; STJ, RCD no HC  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,923.710/DF,
DJe 12.09.2024.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra decisão JENIFER PEREIRA
na qual não conheci do  (e-STJ, fls. 67-76). habeas corpus

A agravante insiste na tese de fazer jus à prisão domiciliar, haja vista que tem 2
filhos menores de 12 anos de idade que dependem inteiramente de seus cuidados.

Salienta que o suposto risco de reiteração delitiva e o fato do delito ter sido praticado
na residência não constituem fundamento suficiente para negar o benefício.

Requer, assim, a reconsideração do  ou a submissão do feito ao colegiado, a decisum
fim de conceder prisão domiciliar.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, por estar em
consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior, conforme se passa a expor.

A prisão preventiva da agravante foi decretada com base nos seguintes fundamentos:
 
"De acordo com os autos, em data ainda não esclarecida, mas até o dia 06 de abril de
2025, neste Município e Comarca de Monte Mor, Marleus José de Carvalho,
Jaqueline Aparecida de Carvalho Ferreira, Iara Cabral Costa, Eduardo Ribeiro,
Jenifer Pereira, Maxwel Aparecido Dias, Thales Fernandes Alexandrino, Udson
Gonçalo Merquíades e Weslley de Souza Santos, associaram-se de maneira estável e
duradoura para o fim de praticar tráfico de entorpecentes, notadamente pela região do
bairro Jd. Capuavinha.
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Consta dos autos que que no dia 06 de abril de 2025, por volta das 22 horas, na Rua
9, nº 182, Jd. Capuavinha, nesta cidade e Comarca de Monte Mor, MARLEUS e
JAQUELINE, agindo em concurso e com unidade de desígnios entre si e com IARA,
EDUARDO, JENIFER, MAXWEL, THALES, UDSON e WESLLEY, traziam
consigo, sem autorização legal e regulamentar, 38 porções de cocaína (peso bruto de
51,79 gramas) e 12 porções de crack (peso bruto de 9,18 gramas), em porções
prontas para serem particionadas e entregue a consumo a terceiros (conforme auto de
exibição e apreensão fls. ).11/12
Segundo o que consta das provas até então produzidas os principais pontos de venda
de drogas estavam na Rua Jamil Antônio Ticiane, nº 222, Jd. Progresso, e Rua
Mercedes Niero de Almeida, nº 182, Jd. Capuavinha, tratando-se de bairros vizinhos,
sendo que organização composta pelos averiguados, além de abastecer os dois
bairros mencionados, também mantinha ligação direta com outros núcleos de
traficância da cidade, notadamente o ponto denominado "Caixa D´Água".
As investigações trazem que os averiguados atuavam de maneira sistemática,
permanente, organizada e hierarquicamente estruturada, com distribuição de tarefas,
disciplina operacional, normas internas de funcionamento, repasse de dinheiro e
divisão de lucro, restando demonstrado vínculo entre os denunciados, com
comunicação funcional entre líderes, gerentes, distribuidores e operadores finais.
A operação identificou, em síntese, que:
-WESLLEY DE SOUZA SANTOS exercia o comando da organização, assumindo
posição de líder, sendo quem detinha o poder de decisão sobre a liberação dos
entorpecentes e quem cobrava os resultados financeiros ao final dos plantões, além
de ordenar as providências imediatas diante de eventual falha na logística do tráfico.
WESLLEY também recebia valores de JENIFER e MARLEUS pelas vendas que
eram feitas pelos usuários de droga via Pix;
-IARA CABRAL COSTA, ao lado de seu companheiro, WESLLEY, exercia função
também central na organização, sendo responsável por guardar grande quantidade de
drogas em residência de pessoas próximas, chamadas de "Casas Bomba" ou "Chão
Seguro". A averiguado foi flagrada negociando a venda de maconha em grande
escala para Hellen Patrícia da Silva Lúcio, suposta integrante de outro grupo
criminoso situado no bairro "Caixa d´Água", objeto de apuração noutro feito;
-EDUARDO RIBEIRO seria o responsável por administrar o chamado "QG",
localizado no JD. Progresso, ponto estratégico de armazenamento de drogas, além do
controle da contabilidade da organização, centralizando o fluxo financeiro e anotando
os resultados das biqueiras já mencionadas;
-THALES FERNANDES ALEXANDRINO exercia função logística e de
distribuição, sendo quem pegava os entorpecentes do "QG" de EDUARDO e os
levava até os pontos de venda, entregando-os à JENIFER, no Jd. Progresso ou para
JAQUELINE APARECIDA ou MARLEUS, no Jd. Capuavinha;
-UDSON GONÇALO MERQUÍADES seria o gerente dos plantões, escalando
'vapores' para os turnos e responsável por comunicar aos demais eventuais
deslocamentos de viaturas policiais. Consta que ele recebia dinheiro em espécie e Pix
de MARLEUS, correspondentes aos valores percebidos da biqueira do Jd.
Capuavinha e também autorizava MARLEUS a enviar Pix para MAXWEL para
pagamento dos "fretes" por ele realizados de bicicleta entre as duas biqueiras;
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-JENIFER PEREIRA, MARLEUS JOSÉ DE CARVALHO e JAQUELINE
APARECIDA DE CARVALHO FERREIRA, por fim, eram os chamados 'vapores',
que são os que faziam as vendas diretamente aos usuários.
Foram apreendidos cadernos de anotações relacionadas ao tráfico de entorpecentes
em endereços relacionados a EDUARDO e IARA (fls.  e ).123/130 329/335
JENIFER, ouvida em solo policial, admitiu atuar como 'vapor' no Jd. Progresso,
THALES confirmou desempenhar função logística, retirando entorpecentes com
EDUARDO e os levando para JENIFER e MARLEUS.
Os celulares apreendidos revelam o quanto acima descrito, com conversas em que
WESLEY cobra de JENIFER que venda integralmente as sacolas conferidas a ela,
bem como diálogos entre UDSON e JENIFER, em que ele a escala para "trabalhar"
em "turnos dobrados", conversas de MAXWEL, onde questiona se o "fexa"
(fechamento contábil) já estaria concluído para que ele pudesse realizar o transporte
de novos "kits", além de, dentre outras, um áudio em que IARA negocia a venda de
maconha em grande quantidade com Helen Patrícia da Silva Lúcia, investigada em
outros autos por suposta participação em outro grupo criminoso de mesma natureza.
Não obstante, os crimes apurados são caracterizados pela lei como de natureza grave,
que causam grande repercussão no meio social, e punido com pena privativa de
liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos, o que constitui uma das condições de
admissibilidade da decretação da prisão preventiva previstas no artigo 313, I, do
Código de Processo Penal.
Presente o fumus boni iuris, entendo que o periculum in mora vem demonstrado pela
gravidade do crime analisada em concreto, vez que o modus operandi dos acusados
revela alta periculosidade, notadamente diante da estrutura organizacional dos
representados.
Portanto, em que pese sua natureza excepcional, esses fatos levam à inafastável
conclusão de que a segregação cautelar dos investigados é medida que se impõe, para
garantia da ordem pública, para assegurar a aplicação da lei penal e da instrução
criminal, bem como pela conveniência da instrução criminal.
A respeito, destaco que a garantia da ordem pública evidencia-se tanto pelos maus
antecedentes dos representados como pela natureza da atividade criminosa
desenvolvida de modo permanente, em locais determinados e com alto grau de
organização, de sorte que a liberdade de líderes e peças-chaves possibilita a imediata
recomposição da “biqueira” e o prosseguimento da atividade ilícita.
Por sua vez, a conveniência da instrução criminal se faz presente, notadamente diante
da confirmação de tentativas concretas de destruição de prova, conforme se verifica
com relação à indiciada JAQUELINE.
Diante de todo o exposto, com fundamento nos artigos 312 e 313, I, do Código de
Processo Penal, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA de [...] JENIFER PEREIRA"
(STJ, fls. 42-45)

Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado:
 
"Conforme se extrai do trecho transcrito, a decisão menciona o preenchimento dos
requisitos do  do CPP, fundamentando-se em aspectos concretos e art. 312
individualizados, aptos para justificar tanto a custódia preventiva, quanto a
insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão.
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Foi feita, no mais, expressa referência à gravidade concreta dos crimes
imputados e à periculosidade concreta da agente, que respondia pelo crime de
tráfico de drogas em liberdade e voltou a ser detida na posse de entorpecentes

 Também merece destaque. o fato de que a pacientemantidos em sua residência.
integra grupo criminoso cuja complexidade de sua estrutura apenas foi apurada por
meio de extenso trabalho investigativo.
Tais Circunstâncias recomendam a sua permanência no cárcere, conforme dispõe a
nova Lei no  que complementou o artigo 310, do Código de Processo15.272/2025,
Penal" (e-STJ, fls. 29)

De acordo com o  do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá art. 312
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

Como cediço, é incabível, na estreita via do , a análise de questões habeas corpus
relacionadas à negativa de autoria e materialidade, por demandarem o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos. Nessa linha: (AgRg no HC n.  relator Ministro1.024.849/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de  AgRg 16/9/2025,  23/9/2025;
no HC n.  relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em1.031.458/SC,

 DJEN de )29/10/2025,  5/11/2025.

Quanto ao , verifica-se que a custódia cautelar está periculum libertatis
suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, diante da necessidade de cessar
atividade criminosa, porquanto as investigações apontam ser integrante de grupo criminoso
estruturado, especializado no tráfico de drogas e em lavagem de capitais, no qual supostamente
exercia a função de "vapor", realizando a venda dos entorpecentes aos usuários, assim como no
risco de reiteração delitiva da agravante, por ter sido presa nos presentes autos enquanto gozava
de liberdade provisória em outro processo em que é investigada por tráfico de entorpecentes.

Esta Corte tem entendimento de que "a custódia cautelar visando a garantia da ordem
pública legitima-se quando evidenciada a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação
de integrantes de organização criminosa" (RHC 122182, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira
Turma, julgado em . 19/08/2014)

Especificamente quanto ao risco de reiteração delitiva, é firme a jurisprudência no
sentido de que "a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos
ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva
e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC  Rel. Ministro Antônio107.238/GO,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe . 12/03/2019)

Nesse sentido:
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE, NATUREZA E
DIVERSIDADE DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES APREENDIDAS.
CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida
extrema quando baseada em elementos concretos, nos termos do  do Código art. 312
de Processo Penal.
2. No caso, verificou-se a presença de fundamentos concretos para a denegação da
ordem e manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante do risco
concreto de reiteração delitiva, pois foi apontado que o agravante detinha expressiva
quantidade e variedade de entorpecentes (228 porções de maconha, pesando 508 g;
95 porções de cocaína, pesando 173 g; e 77 porções de crack, pesando 72 g), o que
seriam indícios de participação em crime organizado.
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a
quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias entorpecentes apreendidas
constituem fundamentos adequados para a decretação da prisão preventiva.
4. A "necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de
organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva"
(STF, HC n.  relatora Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe de95.024/SP,

.20/2/2009)
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar,
não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que insuficientes para resguardar a ordem pública. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n.  relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado936.089/SP,
em  DJe de ) 13/11/2024,  18/11/2024.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA.CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
substitutivo de recurso ordinário, em que se alegava a ilegalidade das provas colhidas
mediante violação de domicílio e a ausência de elementos concretos para a custódia
cautelar.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva,
considerando a apreensão de mais de 130 kg de maconha e a existência de outro
processo em curso por tráfico de entorpecentes.
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3. Outra questão em discussão é a alegação de ilegalidade das provas colhidas
mediante violação de domicílio sem justa causa ou autorização judicial, e se tal
alegação poderia ensejar o trancamento da ação penal ou a revogação da prisão
preventiva.
III. Razões de decidir
4. O trancamento de ação penal por meio de habeas corpus é medida excepcional,
cabível apenas quando há inequívoca comprovação de atipicidade da conduta,
extinção da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade do
delito.
5. A alegação de nulidade pela busca domiciliar deve ser analisada pelas instâncias
ordinárias, sob o crivo do contraditório, para que se possa delinear o quadro fático e
verificar a legalidade das provas colhidas.
6. O trancamento prematuro da ação penal pode cercear a acusação, impedindo o
Ministério Público de demonstrar a legalidade da prova colhida durante a instrução
processual.
7. A prisão preventiva foi mantida com base na garantia da ordem pública e no risco
de reiteração delitiva, considerando a quantidade significativa de drogas apreendidas
e o fato do agravante responder a outra ação penal.
8. A jurisprudência consolidada estabelece que a preservação da ordem pública
justifica a prisão preventiva quando há indícios de contumácia delitiva e
periculosidade do agente, não sendo suficientes medidas cautelares alternativas.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida para garantir a ordem
pública e prevenir a reiteração delitiva quando há indícios concretos de
periculosidade do agente. 2. A análise de nulidade de provas colhidas mediante
violação de domicílio deve ser feita pelas instâncias ordinárias sob o crivo do
contraditório, para que se possa delinear o quadro fático e verificar a legalidade das
provas colhidas."
Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPP,  § 6º.Jurisprudência art. 312;  art. 282,
relevante citada: STJ, HC  Rel. Min. Sebastião Reis Junior, Terceira535.063/SP,
Seção, julgado em  STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, 10/6/2020;
Primeira Turma, julgado em 27/3/2020.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,997.960/GO,
julgado em  DJEN de ) 1/7/2025,  4/7/2025.

Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade da acusada indicam que a ordem
pública não estaria acautelada com sua soltura (AgRg no HC n.  relator Ministro910.134/SP,
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de  (AgRg no HC n.  19/2/2025,  24/2/2025;

 relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em840.300/SC,  11/3/2024,
DJe de . 14/3/2024)

No que se refere à prisão domiciliar, a Corte de origem consignou o seguinte:
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"Vencida esta questão, em relação à pretendida prisão domiciliar, a razão invocada
pela Defensoria Pública para a concessão da benesse, na verdade, justifica a sua
manutenção no cárcere, ao menos como forma de garantir a ordem pública e pelo
risco que representa aos próprios filhos. De acordo com a citada decisão da Corte
Superior, JENIFER já responde a processo por tráfico de drogas e, agora, tornou a ser
presa pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico de entorpecentes,
em tese, cometidos no interior de sua residência.
Neste aspecto, não se pode deixar de observar que, às fls.  dos autos313/314
originários, a paciente declarou que um de seus filhos não está sob a sua guarda, pois
está em um abrigo, e outro reside com o pai no Estado de Minas Gerais.
Em tais circunstâncias, a Suprema Corte, ao julgar o habeas corpus nº 143.641/SP,
apesar de ter determinado a substituição da prisão preventiva pela domiciliar a todas
as mulheres presas, gestantes, puérperas, mães de crianças e deficientes, excetuou “os
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça contra seus
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas”, como ocorre " .in casu"
 

Com efeito, com o advento da , o  do Código de Processo Lei n. 13.257/2016  art. 318
Penal passou a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar pela domiciliar quando o agente
for "mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos".

Em  nos autos do HC  rel. Ministro Ricardo Lewandowski, a 20/2/2018, 143.641/SP,
Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal concedeu  coletivo para: habeas corpus

 

"[...] determinar a substituição da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da
aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no  do CPP - de art. 319
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes, nos
termos do º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com art. 2
Deficiências (Decreto Legislativo  e ), relacionadas neste186/2008  Lei n. 13.146/2015
processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto perdurar tal condição,
excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as
quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o
benefício".

Entende-se que o caso concreto se insere nas situações excepcionalíssimas a que se
refere o julgado da Suprema Corte, pois, além da persistência da agravante na prática do crime
de tráfico de entorpecentes, por ter sido flagrada novamente enquanto gozava de liberdade
provisória em outra ação por tráfico de drogas, a instância ordinária  destacou o risco concreto
ao qual os menores foram expostos, na medida em que o delito era praticado dentro da própria
residência.

Nesse contexto, não se mostra recomendável a substituição da prisão preventiva por
prisão domiciliar. A propósito:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. POSSE DE
MUNIÇÕES DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA E
APELAÇÃO SUPERVENIENTES. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO
CAUTELAR. MESMOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
PREJUDICIALIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E
VARIEDADE DAS DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL. CRIME COMETIDO NA RESIDÊNCIA COM INFANTES.
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O  do Código de Processo Penal dispõe que a prisão preventiva poderá ser art. 312
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova
da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado
de liberdade do imputado.
2. O advento de sentença e apelação condenatórias não enseja a prejudicialidade do
writ no ponto relacionado à fundamentação da prisão preventiva, uma vez que,
segundo precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Sodalício, somente há
novo título prisional quando se trazem novos motivos para a manutenção da prisão
cautelar, o que não é o caso dos autos.
3. No caso, a prisão preventiva foi concretamente fundamentada pelas instâncias de
origem, nos termos do  do Código de Processo Penal, para a garantia da art. 312
ordem pública, diante da variedade e da quantidade significativa de entorpecentes
apreendidos com a agravante, já embalados e individualizados para a mercancia,
além de munições e petrechos, inclusive balanças de precisão.
4. O  V, do Código de Processo Penal dispõe que o juiz poderá substituir a art. 318,
prisão preventiva pela domiciliar quando a agente for mulher com filho de até 12
(doze) anos de idade incompletos.
5. Na espécie, há situação excepcional que desautoriza a concessão da prisão
domiciliar em razão de a agravante ter cometido o crime de tráfico de drogas em
ambiente doméstico.
6. As particularidades do caso demonstram a inadequação da imposição das medidas
previstas no  do Código de Processo Penal, porquanto suficientemente art. 319
fundamentada a necessidade de resguardar a ordem pública.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n.  relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,182.920/MG,
julgado em  DJe de ) 10/9/2024,  13/9/2024.
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. HISTÓRICO CRIMINAL E ATOS
INFRACIONAIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉ MÃE DE CRIANÇA
MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE.
CRIME PRATICADO DENTRO DA RESIDÊNCIA NA PRESENÇA DAS
CRIANÇAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
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1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a preservação da ordem
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações
penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e,
por via de consequência, sua periculosidade (RHC n.  Ministro Antonio107.238/GO,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe . 12/3/2019)
2. Há situação excepcional capaz de justificar a manutenção da prisão preventiva e a
não substituição pela prisão domiciliar, uma vez que Thauanne fazia da sua casa,
onde possivelmente vive com o filho, local de prática de tráfico. Assim, é
extremamente grave a prática delitiva na presença do menor, que ficava exposto ao
ambiente criminoso, com acesso, inclusive, às substâncias entorpecentes, de modo
que a concessão de prisão domiciliar à mãe não é capaz de garantir a proteção
integral das crianças.
3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar da mãe de filho menor de 12
anos não resguarda o interesse do menor quando o tráfico de entorpecentes é
praticado dentro da própria residência (AgRg no HC n.  Ministro Jesuíno853.611/SP,
Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 18/4/2024.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega
provimento.
(RCD no HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,923.710/DF,
julgado em  DJe de ) 9/9/2024,  12/9/2024.

 

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.082.811 / SP

Número Registro: 2026/0106882-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15004807820258260372 30005928520268260000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JENIFER PEREIRA (PRESO)
CORRÉU : JAQUELINE APARECIDA DE CARVALHO FERREIRA 
CORRÉU : MARLEUS JOSE DE CARVALHO 
CORRÉU : THALES FERNANDES ALEXANDRINO 
CORRÉU : UDSON GONCALO MERQUIADES 
CORRÉU : EDUARDO RIBEIRO 
CORRÉU : EMERSON HENRIQUE CORREA 
CORRÉU : IARA CABRAL COSTA 
CORRÉU : MAXWEL APARECIDO DIAS 
CORRÉU : WESLLEY DE SOUZA SANTOS 
CORRÉU : JENIFER PEREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JENIFER PEREIRA (PRESO)
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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